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No dia 1º de janeiro de 19' 
1.002, editados no conturbado 
Respectivamente denominado 
Militar'', foram publicados em : 

Hoje, passados mais de rn 
dou nas normas ali presentes, c1 
nizar as leis penais e processuai 

São inúmeras as razões i 
"esquecimento" começa pela ic 
litares que afirmam, terem, n 
pessoas fardadas; passa pela, 
mente deixar de lado os militar 
vez mais prejudicados em seu 
insertos no meio do Poder Juc 
Justiça Militar, espécie de torrn 
tais leis. 

A falta de modernização 1 
meros conflitos judiciais desde 
a mais alta corte brasileira. Aj1 
nhando corpo nas lides do dia a 
o número de doutrinadores e i 
cuja justiça é a mais antiga do I

Dessa forma, vem ganhai 
do a cada ano, mais e mais cm 
desenvolvidos. Nossa obra não 
fruto do trabalho compilado do 
em Direito Militar da Unialfa/FA 
Campanini - Educacional, e de 1 

A obra, que era para serú 

Poucos tentaram prever, 
reito Militar foi um verdadeir 
dada a extensa gama de assunt 
mais completa já lançada na án 

Assim, diante da necessi< 
menores que norteiam a atuaç, 
pensamentos críticos foram se 
da maternidade. 

Da mesma forma anterio 
justiça, defensores públicos, ofü 
litares, delegados de polícia, per 
jurídicos institucionais, dentre 
a trazer, com independência e l 
futuro, fruto de suas experiênci, 
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Liberdade é um dos direit1
do ser humano desde o seu nasc 
de discernimento e inteligência 
lher, livre para se expressar, livr 
justo e adequado, seja de forma 
neira que seja possível transmiti 
para o seu próximo. 

A liberdade de expressão j 
avançada e, comumente, tem pi 
Constituição Federal de 1988, ten 
referência e enaltecem a proteçâ 
dos, indistintamente. 

O art. 5°, inciso IV, por exe 
pensamento, vedando o anonima 
220, temos a garantia de que "a 1 

são e a informação, sob qualquer 
restrição, observado o disposto n
alguma medida, reforçam a ideia 
tegralmente e não deve sofrer qu: 

Ocorre que, em 29 de deze 
Paulo publicou em diário oficial a 
2021, que disciplina o uso de míd 
militares e, de forma resumida, p 
em suas mídias sociais, que contE 
das, viaturas, equipamentos, símt 
militares da ativa, agregados e até 

É justamente neste cenáric 
breves reflexões e estudos. Inician 
bre os direitos e garantias fundan 
e por fim veremos, ainda, que tod 
ou até mesmo a sua censura, evid1 
t�ansforma a vida em uma longa rr
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